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10 301 2015 8573 0001 Expansão e Consolidação da Estratégia de Saúde
da Família - Nacional

25.000.000

S 3 1 41 6 151 25.000.000
10 302 2015 8585 Atenção à Saúde da População para Proce-

dimentos em Média e Alta Complexidade
1.100.000.000

10 302 2015 8585 0035 Atenção à Saúde da População para Procedimen-
tos em Média e Alta Complexidade - No Estado
de São Paulo

1.100.000.000

S 3 1 41 6 153 1.100.000.000
10 302 2015 8721 Implementação da Regulação, Controle e Ava-

liação da Atenção à Saúde
36.000.000

10 302 2015 8721 0001 Implementação da Regulação, Controle e Ava-
liação da Atenção à Saúde - Nacional

36.000.000

S 3 2 90 6 151 36.000.000
10 301 2015 8730 Ampliação da Resolutividade da Saúde Bucal

na Atenção Básica e Especializada
79.000.000

10 301 2015 8730 0001 Ampliação da Resolutividade da Saúde Bucal na
Atenção Básica e Especializada - Nacional

79.000.000

S 3 2 41 6 153 79.000.000
P ro j e t o s

10 302 2015 125H Implantação do Complexo Integrado do Ins-
tituto Nacional de Câncer - INCa

50.000.000

10 302 2015 125H 0033 Implantação do Complexo Integrado do Instituto
Nacional de Câncer - INCa - No Estado do Rio
de Janeiro

50.000.000

S 3 2 90 6 151 2.000.000
S 4 2 90 6 151 48.000.000

10 302 2015 12L4 Implantação, Construção e Ampliação de Uni-
dades de Pronto Atendimento - UPA

49.000.000

10 302 2015 12L4 0001 Implantação, Construção e Ampliação de Unida-
des de Pronto Atendimento - UPA - Nacional

49.000.000

S 4 3 41 6 151 49.000.000

10 301 2015 12L5 Construção e Ampliação de Unidades Básicas
de Saúde - UBS

75.000.000

10 301 2015 12L5 0001 Construção e Ampliação de Unidades Básicas de
Saúde - UBS - Nacional

75.000.000

S 4 3 41 6 151 75.000.000

2055 Desenvolvimento Produtivo 50.000.000

Atividades

10 572 2055 20K7 Apoio à Modernização do Parque Produtivo
Industrial da Saúde

50.000.000

10 572 2055 20K7 0001 Apoio à Modernização do Parque Produtivo In-
dustrial da Saúde - Nacional

50.000.000

S 3 2 90 6 151 25.000.000

S 4 2 90 6 151 25.000.000

2065 Proteção e Promoção dos Direitos dos Povos Indígenas 51.000.000

Atividades

10 423 2065 20YP Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde
Indígena

51.000.000

10 423 2065 20YP 0001 Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde In-
dígena - Nacional

51.000.000

S 3 2 90 6 151 51.000.000

2 11 5 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Saúde 45.000.000

Atividades

10 122 2115 2000 Administração da Unidade 45.000.000

10 122 2115 2000 0001 Administração da Unidade - Nacional 45.000.000

S 3 2 90 6 151 45.000.000

TOTAL - FISCAL 0

TOTAL - SEGURIDADE 2.500.000.000

TOTAL - GERAL 2.500.000.000

DECRETO No- 8.593, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2015

Dispõe sobre a criação do Conselho Na-
cional de Política Indigenista - CNPI e dá
outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Cons-
tituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica criado, no âmbito do Ministério da Justiça, o
Conselho Nacional de Política Indigenista - CNPI, órgão colegiado de
caráter consultivo responsável pela elaboração, acompanhamento e
implementação de políticas públicas voltadas aos povos indígenas.

Art. 2º Compete ao Conselho Nacional de Política Indigenista:

I - propor objetivos, princípios e diretrizes para políticas
públicas voltadas aos povos indígenas;

II - propor prioridades e critérios para a condução da política
indigenista, respeitada a legislação em vigor;

III - acompanhar a execução das ações das políticas públicas
voltadas aos povos indígenas;

IV - apoiar a integração e a articulação dos órgãos go-
vernamentais e organismos não governamentais integrantes do CNPI
que atuem junto aos povos indígenas ou cujas ações possam sobre
eles repercutir;

V - incentivar a implementação e a harmonização entre as
políticas públicas específicas, diferenciadas e direcionadas aos povos
indígenas;

VI - propor a realização das Conferências Nacionais de Po-
lítica Indigenista;

VII - apoiar a promoção, em articulação com os órgãos de
governo e entidades indigenistas, de campanhas educativas sobre os
direitos dos povos indígenas e sobre o respeito à sua diversidade
étnica e cultural;

VIII - propor ações de formação técnica para qualificar a
atuação dos agentes governamentais e dos representantes dos povos
indígenas na política indigenista;

IX - apoiar e incentivar a realização de eventos organizados
pelos povos indígenas, especialmente para o debate e o aprimo-
ramento das propostas de políticas a eles dirigidas;

X - acompanhar a elaboração e a execução do orçamento da
União, no âmbito das políticas públicas voltadas aos povos indígenas;

XI - contribuir para a construção de um sistema de informa-
ções que integre em uma plataforma única e de fácil acesso as diversas
bases de dados existentes sobre população, saúde, educação, territo-
rialidade e outras questões relevantes dos povos indígenas do País;

XII - monitorar e, eventualmente, receber e encaminhar, de-
núncias de ameaça ou violação dos direitos de comunidade ou povo in-
dígena enviadas aos órgãos competentes, recomendando providências;

XIII - elaborar seu regimento interno, que deverá ser apro-
vado pelo Ministro de Estado da Justiça; e

XIV - acompanhar propostas normativas e decisões adminis-
trativas e judiciais que possam afetar os direitos dos povos indígenas.

Art. 3º O CNPI, observada a paridade entre o Poder Exe-
cutivo federal e os povos e organizações indígenas e entidades in-
digenistas, é composto por quarenta e cinco membros, sendo:

I - quinze representantes do Poder Executivo federal, todos
com direito a voto;

II - vinte e oito representantes dos povos e organizações
indígenas, sendo treze com direito a voto; e

III - dois representantes de entidades indigenistas sem fins
lucrativos que atuem há mais de cinco anos na atenção e no apoio aos
povos indígenas em nível nacional, com direito a voto.

Art. 4º Na composição estabelecida no art. 3º, deverão ser
observados os seguintes critérios:

I - um representante de cada um dos seguintes órgãos do
Poder Executivo federal:

a) Casa Civil da Presidência da República;

b) Ministério da Justiça;

c) Ministério da Defesa;

d) Ministério da Educação;

e) Ministério da Cultura;

f) Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

g) Ministério da Saúde;

h) Ministério de Minas e Energia;

i) Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

j) Ministério do Meio Ambiente;

k) Ministério do Esporte;

l) Ministério do Desenvolvimento Agrário;

m) Ministério das Mulheres, Igualdade Racial e Direitos Humanos;

n) Secretaria de Governo da Presidência da República; e

o) Fundação Nacional do Índio - Funai; e

II - representantes de povos e organizações indígenas, res-
peitando suas diversidades étnicas e culturais, assegurada a parti-
cipação de:

a) onze titulares da região Amazônica;

b) nove titulares das regiões Nordeste e Leste;

c) cinco titulares das regiões Sul e Sudeste; e

d) três titulares da região Centro-Oeste.

§ 1º Os órgãos e entidades de que trata o inciso I do caput
serão representados por seus titulares ou por representantes por eles
designados e pelos respectivos suplentes.

§ 2º Poderão ser indicados dois suplentes para cada representante.

§ 3º A designação e a alteração de representantes se dará na
forma prevista no regimento interno do CNPI.

§ 4º Para os fins deste Decreto, as regiões a que se refere o
caput compreendem os seguintes Estados:

I - região Amazônica: Estados do Amazonas, Pará, Mato
Grosso, Maranhão, Tocantins, Rondônia, Acre, Roraima e Amapá;

II - regiões Nordeste e Leste: Estados do Ceará, Bahia,
Minas Gerais, Piauí, Pernambuco, Alagoas, Paraíba, Rio Grande do
Norte, Sergipe e Espírito Santo;

III - regiões Sul e Sudeste: Estados do Rio Grande do Sul,
Paraná, Santa Catarina, São Paulo e Rio de Janeiro; e

IV - região Centro-Oeste: Estados de Mato Grosso do Sul e
Goiás e o Distrito Federal.

§ 5º Os representantes dos povos e organizações indígenas
localizados nas regiões de que tratam os incisos I a IV do § 4º serão
escolhidos em reuniões convocadas e coordenadas pelas organizações
indígenas regionais, assegurada a participação das organizações in-
dígenas estaduais em todo o processo de escolha.

§ 6º As reuniões de que trata o § 5º serão registradas em ata
e amplamente divulgadas na área geográfica em que ocorrerão e
observarão as regras previstas no regimento interno do CNPI.

§ 7º Os povos e as organizações indígenas responsáveis pela
realização das reuniões regionais encaminharão ao Ministro da Justiça,
até sessenta dias antes do término do mandato de seus representantes,
os nomes dos novos titulares e suplentes, juntamente com os do-
cumentos que demonstrem a regularidade do processo de escolha.

§ 8º O Ministério Público Federal será convidado a participar
das reuniões previstas no § 5º, as quais deverão ser acompanhadas
por representante da Secretaria-Executiva do CNPI.

§ 9º O mandato dos representantes indígenas será de quatro
anos, respeitada a alternância de povos na representação, na forma
estabelecida no regimento interno do CNPI.

Art. 5º As entidades indigenistas de que trata o inciso III do
caput do art. 3º serão escolhidas em reunião para a qual serão con-
vidadas, no mínimo, cinco pessoas jurídicas de direito privado sem
fins lucrativos.

§ 1º As entidades indigenistas a que se refere o caput terão,
obrigatoriamente, que ter atuado na promoção e defesa dos direitos
indígenas por, no mínimo, cinco anos ininterruptos no País.

§ 2º A participação das entidades mencionadas no caput será
condicionada à apresentação, na forma do regimento interno do CN-
PI, dos seguintes documentos:

I - atos constitutivos registrados em cartório;

II - documentos de nomeação e posse dos seus dirigentes;

III - últimos demonstrativos contábeis;

IV - declaração de isenção fiscal; e

V - inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica.

§ 3º O convite a que se refere o caput será feito por meio de
edital publicado na imprensa oficial e pela indicação na página prin-
cipal do sítio eletrônico do Ministério da Justiça.

§ 4º O Ministério Público Federal será convidado a participar
das reuniões previstas no caput, as quais também serão acompa-
nhadas pelas organizações indígenas regionais e por representantes do
CNPI indicados por seu Presidente.

§ 5º O mandato dos representantes das entidades indige-
nistas, titulares e suplentes, será de quatro anos, admitida a reeleição
por um único período subsequente.

§ 6º No caso de vacância, o regimento interno do CNPI
disporá sobre a substituição do representante da entidade.
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Art. 6º Representantes da Advocacia-Geral da União, da De-
fensoria Pública da União e do Ministério Público Federal terão
assentos permanentes nas reuniões do CNPI, sem direito a voto.

Art. 7º Poderão ser convidados a participar das reuniões do
CNPI e colaborar com o desenvolvimento dos trabalhos represen-
tantes do Poder Judiciário, do Poder Legislativo e de outros órgãos do
Poder Executivo e representantes da sociedade civil e das organi-
zações indígenas e indigenistas que não tenham assento no CNPI.

Art. 8º O CNPI terá a seguinte estrutura:

I - Presidência e Vice-Presidência;

II - Secretaria-Executiva;

III - Plenário; e

IV - câmaras técnicas.

Art. 9º A Presidência e a Vice-Presidência do CNPI serão exer-
cidas, alternadamente, por representante do Poder Executivo federal e
por representante da sociedade civil, com mandato de dois anos.

§ 1º O representante do Poder Executivo federal que exer-
cerá a Presidência ou Vice-Presidência do CNPI, na forma do caput,
será o da Funai.

§ 2º A primeira presidência do CNPI será exercida pelo
Presidente da Funai.

§ 3º O Presidente e Vice-Presidente do CNPI serão desig-
nados em ato do Ministro de Estado da Justiça.

Art. 10. O Ministério da Justiça e a Funai exercerão, de
forma compartilhada, a Secretaria-Executiva do CNPI e prestarão o
suporte técnico e administrativo necessário ao seu funcionamento.

Art. 11. O Plenário do CNPI se reunirá ordinariamente a
cada três meses e, extraordinariamente, sempre que o Presidente ou a
maioria absoluta dos seus membros o convocar.

Art. 12. O CNPI poderá contar com até seis câmaras te-
máticas, permanentes e de composição paritária, para análise de as-
suntos específicos e relacionados às matérias de sua competência.

Parágrafo único. As câmaras temáticas serão compostas por
membros do CNPI, indicados pelo Plenário.

Art. 13. O regimento interno deverá detalhar o funcionamento
do CNPI, dispondo sobre quórum e sobre as câmaras temáticas.

§ 1º Será assegurado aos representantes dos povos indígenas
o direito de se reunirem, ao menos uma vez, antes das reuniões
ordinárias ou extraordinárias do CNPI.

§ 2º A reunião de que trata o § 1º ocorrerá, preferencial-
mente, no dia imediatamente anterior ao da reunião do CNPI.

Art. 14. A Conferência Nacional de Política Indigenista
constitui-se em instância de participação dos povos indígenas na
formulação da política indigenista e terá seus resultados e conclusões
considerados pelo CNPI na proposição das diretrizes de políticas
públicas voltadas aos povos indígenas.

Art. 15. A reunião para a escolha dos primeiros represen-
tantes indígenas e das entidades indigenistas no CNPI será realizada
em até noventa dias após a publicação deste Decreto.

Art. 16. A participação no CNPI será considerada prestação
de serviço público relevante, não remunerada.

Art. 17. O Poder Executivo federal arcará com diárias e
passagens dos representantes indígenas e das entidades indigenistas
que compõem o CNPI.

Parágrafo único. Cabe aos órgãos e entidades que participam
do CNPI custear as despesas de deslocamento e diárias dos seus
respectivos representantes, mediante disponibilidade orçamentária e
financeira.

Art. 18. As atas das reuniões do CNPI e o balanço semestral
de suas atividades deverão ser disponibilizados por meio da página
principal do sítio oficial do Ministério da Justiça, sem prejuízo de
outras formas de divulgação que venham a ser estipuladas.

Art. 19. A instalação do CNPI se dará no prazo de cento e
vinte dias, contado da data de publicação deste Decreto.

Art. 20. O CNPI deliberará acerca do seu regimento interno
na primeira reunião subsequente à sua instalação.

Art. 21. Fica revogado o Decreto de 22 de março de 2006,
que instituiu, no âmbito do Ministério da Justiça, a Comissão Na-
cional de Política Indigenista.

Art. 22. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de dezembro de 2015; 194º da Independência e
127º da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

DECRETO DE 17 DE DEZEMBRO DE 2015

Homologa a demarcação administrativa da
terra indígena Arary, localizada no Muni-
cípio de Borba, Estado do Amazonas.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto nos art. 19, § 1o, da Lei no 6.001, de 19 de
dezembro de 1973, e art. 5o do Decreto no 1.775, de 8 de janeiro de
1996,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica homologada a demarcação administrativa pro-
movida pela Fundação Nacional do Índio - Funai da terra indígena
denominada Arary, localizada no Município de Borba, Estado do
Amazonas, destinada à posse permanente do grupo indígena Mura,
com superfície de quarenta mil, quinhentos e quarenta e oito hectares,
cinquenta e sete ares e vinte centiares e perímetro de cento e quinze
mil, quinhentos e quinze metros e cinquenta e seis centímetros, a
seguir descrita.

§ 1º Inicia-se o perímetro no marco ALC-M-7615 (SAT) de
coordenadas geográficas 04º37'02,424"S e 60º01'29,680"WGr, situado
na confluência do igarapé Janauí com o rio Autaz-Mirim; daí, segue
pela margem esquerda do citado igarapé, a montante, até o marco
ALC-M-7620 (SAT) de coordenadas geográficas 04º41'10,555"S e
59º59'48,008"WGr; situado na sua cabeceira; daí, segue por várias
linhas retas, passando pelos seguintes marcos, com suas respectivas
coordenadas geográficas: ALC-M-7637, 04°41'37,819"S e
59°59'30,262"WGr; ALC-M-7638, 04°42'03,335"S e
59°59'13,621"WGr; ALC-M-7639, 04°42'30,578"S e
59°58'55,870"WGr; ALC-M-7640, 04°42'51,634"S e
59°58'42,122"WGr; situado na cabeceira do igarapé Miracetuba; deste
segue pela margem direita, a jusante, até o marco ALC-M-7600
(SAT) de coordenadas geográficas 04°43'37,848"S e
59°57'00,446"WGr, localizado na sua confluência com o rio Madeira;
daí, segue pela margem esquerda do referido rio, a montante, até o
marco ALC-M-7569 (SAT) de coordenadas geográficas
04°53'47,242"S e 60°03'11,152"WGr; situado na confluência do iga-
rapé Aranaquara; daí, segue pela margem esquerda do citado igarapé,
a montante, até o ponto ALC-P-6905 de coordenadas geográficas
04°51'52,388"S e 60°03'59,962"WGr, localizado na confluência do
furo do lago Aranaquara; daí, segue pelo citado furo, a montante, até
o ponto ALC-P-6914 de coordenadas geográficas 04°51'42,628"S e
60°03'42,947"WGr, localizado na margem do lago Aranaquara; daí,
segue pela margem direita do citado lago até o ponto ALC-P-6923 de
coordenadas geográficas 04°51'21,590"S e 60°04'05,422"WGr, situa-
do na confluência do igarapé Água Fria; daí, segue pela margem
esquerda do citado igarapé, a montante, até o marco ALC-M-7644
(SAT) de coordenadas geográficas 04°49'30,535"S e
60°03'56,352"WGr, situado na sua cabeceira; daí, segue por várias
linhas secas, passando pelos seguintes marcos, com suas respectivas
coordenadas geográficas: ALC-M-7649, 04°49'12,583"S e
60°04'23,439"WGr; ALC-M-7650, 04°48'54,655"S e
60°04'50,513"WGr; ALC-M-7651, 04°48'36,779"S e
60°05'17,606"WGr; ALC-M-7652, 04°48'19,021"S e
60°05'44,702"WGr; ALC-M-7653, 04°48'01,243"S e
60°06'11,884"WGr; ALC-M-7654, 04°47'43,491"S e
60°06'39,060"WGr; ALC-M-7655, 04°47'36,452"S e
60°06'49,829"WGr, situado na margem direita de um igarapé sem
denominação, afluente do igarapé do Tucunaré; daí, segue pela mar-
gem direita do igarapé sem denominação até o marco ALC-M-7656
de coordenadas geográficas 04°46'25,917"S e 60°06'29,378"WGr; si-
tuado na citada margem; daí, segue por várias linhas secas, passando
pelos seguintes marcos, com suas respectivas coordenadas geográ-
ficas: ALC-M-7657, 04°45'53,949"S e 60°06'35,352"WGr; ALC-M-
7658, 04°45'21,961"S e 60°06'41,347"WGr; ALC-M-7610 (SAT),
04°45'04,695"S e 60°06'44,579"WGr; situado na cabeceira do Igarapé
do Canário; daí, segue pela margem direita do citado igarapé, a
jusante, até o marco ALC-M-7605 (SAT) de coordenadas geográficas
04°39'58,646"S e 60°07'27,524"WGr; situado na sua confluência com
o rio Autaz-Mirim; daí, segue pela margem direita do rio Autaz-
Mirim, a jusante, até o marco ALC-M-7615 (SAT); inicio da des-
crição deste perímetro.

§ 2º A base cartográfica utilizada na elaboração do memorial
descritivo constante do § 1º é: SB.21-V-A-IV e SB.20-X-B-VI -
Escala 1:100.000 - IBGE - 1985/1988.

§ 3º As coordenadas geográficas citadas no memorial des-
critivo constante do § 1º são georreferenciadas ao Sistema Geodésico
Brasileiro, representadas no Sistema UTM e referenciadas ao Datum
SIRGAS 2000.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de dezembro de 2015; 194o da Independência e
127o da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

DECRETO DE 17 DE DEZEMBRO DE 2015

Homologa a demarcação administrativa da
terra indígena Banawá, localizada nos Mu-
nicípios de Canutama, Lábrea e Tapauá, Es-
tado do Amazonas.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto nos art. 19, § 1o, da Lei no 6.001, de 19 de
dezembro de 1973, e art. 5o do Decreto no 1.775, de 8 de janeiro de
1996,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica homologada a demarcação administrativa, pro-
movida pela Fundação Nacional do Índio - Funai, da terra indígena
denominada Banawá, localizada nos Municípios de Canutama, Lábrea
e Tapauá, Estado do Amazonas, destinada à posse permanente do
grupo indígena Banawá, com superfície de cento e noventa e dois mil,
seiscentos e cinquenta e nove hectares, sessenta e seis ares e sessenta
e seis centiares e perímetro de duzentos e setenta mil, quinhentos e
noventa e nove metros e oito centímetros, a seguir descrita.

§ 1o Inicia-se a descrição deste perímetro no marco SAT
AFO-M-1579, 06°30'22,4566"S e 64°48'15,8577"WGr, situado na
confluência do igarapé Wifa com o igarapé Citiari, na divisa com
terras da União; daí, segue confrontando com terras da União, pas-
sando pelos seguintes marcos, com suas respectivas coordenadas geo-
gráficas: AFO-M-1578, 06°30'47,5434"S e 64°47'57,0619"WGr;
AFO-M-1577, 06°31'12,7187"S e 64°47'38,1865"WGr; AFO-M-
1576, 06°31'41,8377"S e 64°47'16,3535"WGr; AFO-M-1575,
06°32'06,4098"S e 64°46'57,9277"WGr; AFO-M-1574,
06°32'35,5704"S e 64°46'36,0597"WGr; AFO-M-1573,
06°33'01,7578"S e 64°46'16,4197"S; AFO-M-1572, 06°33'21,2785"S
e 64°46'01,7782"WGr; AFO-M-1571, 06°33'54,6103"S e
64°45'36,7745"WGr; AFO-M-1570, 06°34'12,9612"S e
64°45'23,0077"WGr; AFO-M-1569, 06°34'42,2982" e
64°45'00,9970"WGr; AFO-M-1568, 06°35'07,8158"S e
64°44'41,8505"WGr; AFO-M-1567, 06°35'38,4974"S e
64°44'18,8272"WGr; AFO-M-1566, 06°36'04,7092"S e
64°43'59,1557"WGr; AFO-M-1565, 06°36'26,8774"S e
64°43'42,5164"WGr; AFO-M-1564, 06°36'55,0578" S e
64°43'21,3628"WGr; SAT AFO-M-1563, 06°37'23,1807"S e
64°43'00,2512"WGr, situado na cabeceira do igarapé Brisa; daí, segue
pela margem direita do referido igarapé, a jusante, até o marco SAT
AFO-M-1550, 06°40'36,2887"S e 64°41'04,0729"WGr, situado na
confluência com o igarapé Apituã, na divisa com terras da União; daí,
segue confrontando com terras da União, passando pelos seguintes
marcos, com suas respectivas coordenadas geográficas: AFO-M-1551,
06°40'51,8616"S e 64°41'06,4689"WGr; AFO-M-1552,
06°41'28,0906"S e 64°41'12,0434"WGr; AFO-M-1553,
06°42'13,2355"S e 64°41'18,9912"WGr; AFO-M-1554,
06°42'54,5581"S e 64°41'25,3499"WGr; AFO-M-1555,
06°43'19,7808"S e 64°41'29,2311"WGr; AFO-M-1556,
06°43'55,2784"S e 64°41'34,6932"WGr; AFO-M-1557,
06°44'25,8807"S e 64°41'39,4023"WGr; AFO-M-1558,
06°45'01,0095"S e 64°41'44,8079"WGr; AFO-M-1559,
06°45'32,0973"S e 64°41'49,5915"WGr; AFO-M-1560,
06°45'53,4775"S e 64°41'52,8818"WGr; SAT AFO-M-1562,
06°46'25,4339"S e 64°41'57,8213"WGr; AFO-M-1561,
06°46'38,3316"S e 64°41'47,9947"WGr, situado na margem esquerda
do igarapé Quaru; daí, segue pela margem esquerda do referido iga-
rapé, a montante, até o marco SAT AFO-M-1512, de coordenadas
geográficas 06°52'29,1761"S e 64°48'27,2414"WGr, situado na citada
margem, na divisa com terras da União; daí, segue confrontando com
terras da União, passando pelos seguintes marcos, com suas res-
pectivas coordenadas geográficas: AFO-M-1514, 06°52'55,073017"S
e 64°48'51,029163"WGr; AFO-M-1515, 06°53'20,9867"S e
64°49'14,8336"WGr; AFO-M-1516, 06°53'45,0519"S e
64°49'36,9417"WGr; AFO-M-1517, 06°54'10,3510"S e
64°50'00,1854"WGr; AFO-M-1518, 06°54'34,5173"S e
64°50'22,3895"WGr; AFO-M-1519, 06°55'01,9941"S e
64°50'47,6379"WGr; AFO-M-1520, 06°55'27,5222"S e
64°51'11,0969"WGr ; AFO-M-1521, 06°55'53,2130"S e
64°51'34,7072"WGr; AFO-M-1522, 06°56'19,1748"S e
64°51'58,5681"WGr; AFO-M-1523, 06°56'40,5231"S e
64°52'18,1920"WGr; AFO-M-1524, 06°57'04,6550"S e
64°52'40,3764"WGr; AFO-M-1525, 06°57'35,4434"S e
64°53'08,6831"WGr; AFO-M-1526, 06°58'00,2312"S e
64°53'31,4759"WGr; AFO-M-1527, 06°58'28,9430"S e
64°53'57,8798"WGr; AFO-M-1528, 06°58'53,5643"S e
64°54'20,5251"WGr; AFO-M-1529, 06°59'10,1173"S e
64°54'35,7518"WGr, situado na margem direita do Igarapé Geissuã;
AFO-M-1530, 06°59'32,3740"S e 64°55'01,7966"WGr; AFO-M-
1531, 06°59'53,0993"S e 64°55'26,0529"WGr; AFO-M-1532,
07°00'12,7396"S e 64°55'49,0436"WGr; AFO-M-1533,


